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RESUMO
Desenvolvimento na perspectiva da participação social nas decisões públicas advém 
da noção de que a essência do desenvolvimento está relacionada diretamente à 
realização das potencialidades humanas, e a participação social seria uma forma de 
expressão da potencialidade do sujeito, de sua autonomia, de seu desenvolvimento. 
Assim, o objetivo deste estudo consiste em analisar a atuação do CENTRAC para a 
promoção do desenvolvimento local, mediante o fomento à participação social nas 
decisões da gestão pública em Campina Grande – PB.  É um estudo exploratório 
descritivo com abordagem qualitativa. A coleta de dados ocorreu mediante 
realização de entrevistas semi-estruturadas e observação participante. Os resultados 
indicam que o CENTRAC busca formar e assessorar a sociedade civil na participação 
das decisões públicas em Campina Grande-Pb, porém de maneira menos intensa do 
que já foi no passado. Conclui-se que o CENTRAC, mesmo não estando atualmente 
se dedicando exclusiva ou majoritariamente a isso, promove o desenvolvimento 
mediante este fomento à participação social nas decisões públicas no município. 
Palavras-chave: Participação, Desenvolvimento, Centrac.
ABSTRACT
Development towards a social participation in public decisions comes from the 
notion that the essence of development is directly related to the realization of human 
potential, and to participate would be a form of expression of the subject’s potential, 
its autonomy, of its development. The objective of this study is to analyze the acting of 
the NGO CENTRAC that promotes local development by social participation in public 
administration decisions in Campina Grande - PB. It is a descriptive exploratory study 
with a qualitative approach. The data were collected by conducting semi-structured 
interviews and participant observation. The results indicate that the CENTRAC seeks 
to train and advise the civil society participation in public decisions in Campina 
Grande-Pb, but less intensively than has been in the past. And it appears that the 
CENTRAC even not currently being dedicating themselves exclusively or mainly to 
that promotes development through this promotion of social participation in public 
decisions in the municipality.
Keywords: Participation, Development, Centrac.
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1 INTRODUÇÃO
Pensar desenvolvimento na perspectiva da participação social é apoiar-se em uma visão mais abrangente 
sobre o desenvolvimento, ou seja, conceber que desenvolvimento não é simplesmente crescimento econômico, mas 
que, em consonância com autores como Furtado (2011) e Sen (2010), a essência do desenvolvimento está relacionada 
diretamente à realização das potencialidades humanas e participar seria uma forma de expressão da potencialidade 
do sujeito, de sua autonomia, de seu desenvolvimento. 
Na realidade, o próprio conceito de desenvolvimento é um conceito em construção que ao longo do tempo 
tem passado por mudanças de perspectivas. Outrossim,  desde o século passado, Furtado (2011) atentava para o 
fato de que a ideia de desenvolvimento se refere diretamente à realização das potencialidades humanas, de forma 
que, segundo ele, o desenvolvimento acontece quando a expansão da capacidade criativa dos homens, nas técnicas 
produtivas e na formulação de valores existenciais conduz à sua autodescoberta, enriquecendo seu mundo de valores 
materiais e espirituais e atingindo vastos segmentos da coletividade.
 Também sob essa ótica, elucida Sen (2010, p. 33), “ter mais liberdade melhora o potencial das pessoas para 
cuidar de si mesmas e para influenciar o mundo, questões centrais para o processo de desenvolvimento”. O autor 
fala na importância da participação cidadã nos processos de decisões governamentais com vistas a assegurar os 
interesses da população nesse processo.
A participação da sociedade civil nas tomadas de decisões políticas tem sido vista com descrédito na discussão 
sobre desenvolvimento. Porém, a proposta deste estudo não é a análise ingênua do fenômeno participação. Ou 
ainda, pensar que as proposituras existentes estejam realmente interessadas na emancipação das pessoas e no 
desenvolvimento social; mas, refletir sobre o modelo de descentralização do poder de decisão praticada na gestão 
pública nos países democráticos e capitalistas, especialmente no Brasil.
Conforme Ciconello (2009), atualmente o Brasil pode ser considerado um celeiro de iniciativas e de ideias para 
a ampliação da participação dos cidadãos nas decisões públicas, mas é importante pensar se o aumento quantitativo 
dos espaços de participação tem proporcionado uma efetiva incorporação das demandas populares às políticas 
de Estado. O governo do Partido dos Trabalhadores (PT), ao assumir importantes prefeituras na década de 1990, e 
depois a presidência da república em 2003, teria levantado a bandeira da gestão participativa mediante a criação e 
ampliação de espaços de decisão conjunta entre governo e sociedade. Porém, emaranha-se a este estilo supostamente 
democrático e progressista uma cultura nacional patrimonialista com muitos gestores públicos indispostos a partilhar 
o poder de decisão, e uma estrutura administrativa de Estado, de inspiração neoliberal, implantada no país na década 
anterior colocando os interesses do mercado como de maior relevância quando comparados aos do Estado.
Esta estrutura administrativa de Estado se refere às reformas do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 
Estado (PDRAE) propostas por Bresser-Pereira, então ministro do extinto Ministério da Administração e Reforma do 
Estado (MARE), em 1995. Essa reforma tomou por base a adoção do estilo Gerencial de Administração, a qual propõe 
incorporar ferramentas, métodos e valores da gestão empresarial para a gestão pública. Na prática, o que se verificou 
foi a redução do Estado (JUNQUILHO, 2010; JARDIN, 2011). 
Dimensionando a visão para o município de Campina Grande – PB, observa-se a existência de uma instituição 
que desde a segunda metade dos anos 1980 “supostamente” atua em favor da participação social, especialmente 
na formulação e avaliação das políticas públicas e no orçamento municipal. Neste contexto, busca-se alinhar o 
entendimento a respeito da conjuntura na qual tal participação está inserida com a concepção de que através desta 
se pode depreender o desenvolvimento. Destarte, o objetivo deste estudo consiste em analisar a atuação do Centrac 
para a promoção do desenvolvimento local, mediante o fomento a participação social nas decisões da gestão pública 
em Campina Grande – PB. 
2 DESENVOLVIMENTO, DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO
2.1 Abordagens sobre Desenvolvimento: Amartya Sen e Celso Furtado
Sen (2010) propõe uma visão do desenvolvimento como liberdade e elenca basicamente duas formas de 
liberdades: a liberdade de sobreviver, e a liberdade política e de exercício dos direitos civis. Em relação à primeira, 
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considerando um contexto de privação, ele menciona fome, subnutrição e/ou falta (ou precariedade) de acesso a 
serviços básicos de saúde, saneamento e água tratada; e sobre a segunda, os regimes de governo e/ou sistemas que 
usurpam as liberdades política e de exercício dos direitos civis. E o autor ainda reforça o valor do segundo tipo de 
liberdade, independente mesmo dos efeitos sobre a economia. Dessa forma, “Como as liberdades políticas e civis são 
elementos constitutivos da liberdade humana, sua negação é, em si, uma deficiência.” (SEN, 2010, p. 31).
Quanto ao papel de principal determinante da iniciativa individual e eficácia social, Amartya Sen (2010, p. 33) 
afirma que “ter mais liberdade melhora o potencial das pessoas para cuidar de si mesmas e para influenciar o mundo, 
questões centrais para o processo de desenvolvimento”. Nesse sentido, ele aborda a condição de agente, ou seja, de 
um indivíduo como membro do público e participante de ações econômicas, sociais e políticas. Sen fundamenta esse 
ponto com base na importância da participação cidadã com vistas à garantia dos interesses públicos na tomada de 
decisões governamentais. 
Entre as liberdades relevantes inclui-se a liberdade de agir como cidadão que tem 
sua importância reconhecida e cujas opiniões são levadas em conta, em vez de viver 
como vassalo bem alimentado, bem vestido e bem entretido. [...] As capacidades que 
uma pessoa realmente possui dependem da natureza das disposições sociais, as quais 
podem ser cruciais para as liberdades individuais. E dessa responsabilidade o Estado e a 
sociedade não podem escapar. (SEN, 2010, p. 366)
Com isso, pode-se depreender que Amartya Sen (2010) concebe o desenvolvimento a partir do indivíduo ao 
seu contexto social, político, econômico, histórico etc.
Nesta ótica, alude-se à concepção de desenvolvimento de Celso Furtado (1980, 2004, 2011), sem deixar 
de registrar que ao longo de sua produção científica este autor ampliou sua visão sobre a natureza intrínseca do 
desenvolvimento.  A partir de meados de 1960, época em que começou a se difundir a noção de que a industrialização 
de países periféricos não os tinha tornado independentes nem desenvolvidos, o teórico incorporou o elemento 
cultura ao conceito de desenvolvimento.
As sociedades são desenvolvidas na medida em que nelas mais cabalmente o homem logra 
satisfazer suas necessidades e renovar suas aspirações. O estudo do desenvolvimento 
tem, portanto, como tema central a invenção cultural, em particular a morfogênese 
social (FURTADO, 1980,.p. 9).
Furtado (1980) aponta que a questão do desenvolvimento e subdesenvolvimento, especialmente no caso 
brasileiro, por ser resultado de questões econômicas e não econômicas, igualmente requer medidas estruturais nas 
duas frentes, com vistas a alcançar, em longo prazo, mudança nos parâmetros estruturais da economia, e com isso o 
desenvolvimento.
Ainda conforme este autor é quando a capacidade criativa do homem se volta para o descobrimento de si 
mesmo é que se pode falar em desenvolvimento. (FURTADO, 2004).
Percebe-se assim que o que Sen (2010) chama de “alargamento das capacidades humanas” está em sintonia 
com o que Furtado (1980, 2004, 2011) chama de “expansão das potencialidades humanas”, de forma que ambos 
entendem que desenvolvimento não é apenas garantir ao ser humano um nível adequado de renda que o possibilite 
ter e realizar determinadas coisas, mas que este ser humano possa também desenvolver o máximo de suas 
potencialidades.
2.2 LIMITES DA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA E EXPERIÊNCIAS DEMOCRÁTICAS
Na democracia ateniense os cidadãos exerciam sua participação política de forma muito intensa, quase com 
dedicação exclusiva, devido (em grande parte) à existência do trabalho escravo. (DANTAS, 2007; SERPA, 2007; BOBBIO, 
1999). Na atualidade, um cidadão que queira participar das decisões políticas do Estado (no que é mais factível, as 
políticas públicas sociais ou orçamento público), terá que subtrair do seu tempo de descanso ou lazer já que, para 
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a maioria dos cidadãos, não é possível incorporar esta atividade ao tempo do trabalho. Logo, esse fator mostra-se 
relevante para o baixo engajamento cívico verificado na contemporaneidade. 
Outrossim, observa-se um alto grau de insatisfação dos cidadãos com os seus representantes políticos. E isso 
se constitui em importante fator que denuncia a fragilidade do modelo indireto; os representantes já não conseguem 
identificar e atender as demandas da sociedade, os indivíduos já não enxergam nos eleitos uma fonte de mudança 
ou defesa de suas opiniões e desejos, e assim, se fortalece a ideia de implantação das formas direta ou semidireta de 
democracia (DANTAS, 2007; BOBBIO, 1999).
Conforme Serpa (2007), considerando que a ideia de democracia abarca a noção de que os interesses 
políticos da comunidade se sobrepõem aos dos indivíduos (política acima da economia), da Antiguidade Clássica, 
passando pela Idade Média até parte da Idade Moderna, tem-se a continuidade da submissão do econômico ao 
político. No entanto, a partir do último quarto do século XVIII, duas revoluções passam a caracterizar a relação entre 
democracia e desenvolvimento econômico: a Revolução Francesa e a Revolução Industrial. Desse momento em 
diante o desenvolvimento econômico torna-se o centro das discussões políticas e pressuposto de variadas propostas 
de condução da política. 
O século XX foi um século de intenso debate sobre a questão democrática, sendo dois os debates principais: 
desejabilidade da democracia e suas condições estruturais (compatibilidade versus incompatibilidade entre 
a democracia e o capitalismo). Tais debates estiveram em voga na primeira e segunda metade do século XX, 
respectivamente. A discussão democrática da última década do século XX mudou os termos do debate democrático 
do pós-guerra. A expansão do modelo hegemônico de democracia (liberal) para o sul e o Leste da Europa e para a 
América Latina teria suplantado a discussão sobre os impedimentos estruturais da democracia, uma vez que nessas 
novas democracias verificam-se bastantes variações no que diz respeito às características estruturais da democracia, 
em especial quanto ao campesinato e aos processos de urbanização (SANTOS; AVRITZER, 2009). 
Esses autores falam ainda que a forma hegemônica da democracia objetiva estendeu ao resto do mundo o 
modelo de democracia liberal-representativa vigente nas sociedades do hemisfério norte, ignorando as experiências e 
as discussões oriundas dos países do Sul no debate sobre a democracia. Para Santos e Avritzer (2009), as experiências 
dos países do Sul não recebem atenção e o modelo de democracia liberal impôs-se como modelo único e universal, 
tendo sido consagrado pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional ao transformá-lo em condição 
política para a concessão de empréstimos e ajuda financeira. 
Dessa forma, o processo de democratização dos Estados (à moda liberal) verificada no globo após o fim da 
II Guerra e a subsequente “Era de Ouro do Capitalismo” não teve fôlego longo e a recessão econômica iniciada nos 
anos 1970. Regimes ditatoriais que se ergueram, ora “justificados” pela garantia do crescimento econômico, foram 
paulatinamente perdendo fôlego ao longo da década e, na década seguinte (1980), inúmeros deles chegaram ao 
fim. Estas nações tinham, contudo, um duplo desafio: o delicado processo de reconstrução da democracia e as crises 
sociais geradas pela ausência ou insuficiência de crescimento econômico. 
Mediante esses extratos, pode-se perceber o encadeamento dos acontecimentos históricos, políticos e 
econômicos e suas intrincadas relações. É importante notar, sobretudo, que ambos os autores chamam a atenção para 
o modelo de democracia predominante no mundo e as condições que fizeram com que esse predomínio ocorresse. 
Neste contexto, faz-se necessária uma análise mais detida da história do Brasil a fim de compreender a experiência 
nacional no tocante a estes aspectos.
2.3 Democracia e Participação no Brasil
Importante destacar estudo de Carvalho (2002) sobre a história do Brasil e o fenômeno da cidadania e, neste 
contexto, a participação social na vida pública verificada ao longo do percurso histórico analisado. Segundo este autor, 
o período colonial brasileiro deixou dois fenômenos nefastos: a escravidão e a grande propriedade rural. A transição 
de colônia para império e de império para república não foram lutas populares, mas interesses dos mandatários 
da nação. Merece destaque também a forma ilegal e bizarra como eram vividas as eleições e os direitos políticos 
durante a República Velha (1889-1930), cujos efeitos até hoje não estão totalmente suplantados. O período de 1930 
-1945 representou a era dos direitos sociais, pois nesta época foi fixada a maior parte da legislação trabalhista e 
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previdenciária, foi também a era da organização sindical. Havia, contudo, um forte tom paternalista. Destaca-se 
também o governo Juscelino Kubitschek e os “Cinquenta Anos em Cinco” que deu forte impulso ao crescimento 
nacional, sendo o Estado o principal financiador dos investimentos. E o governo de João Goulart que, propondo as 
reformas de base foi deposto pelo golpe militar em 31 de março de 1964. De 1964 a 1985 o país viveu sob a ditadura 
militar e a liberdade e os direitos, de maneira geral, foram duramente negados. Quanto à sociedade, surgiram as 
Ligas Camponesas em 1955 e, nos anos 1960, vários outros movimentos contestatórios como a UNE e o Movimento 
Educação de Base. A campanha “Diretas Já” (1984) gerou grande mobilização popular e, no ano seguinte, a democracia 
formal foi restaurada. O impeachment do presidente Collor em 1992 também se destaca como forte atuação da 
sociedade civil. 
Ao se falar em participação popular e cidadania no Brasil, Cavalcanti (2007) também concorda que tal história 
se divide em fases e formas distintas, onde se destacariam: o movimento sindical e as Ligas Camponesas das décadas 
de 1950 e 1960; os movimentos sociais baseados em diferenças étnicas e de gênero dos anos 1970; as Organizações 
Não Governamentais (ONGs) que marcaram a década de 1980 e uma infinidade de organizações sociais que emergem 
do período pós-ditadura.  
Souza (2011) procurou estudar a participação em três períodos históricos no Brasil: dos anos 1970 aos anos 
1980, os anos 1990 e o período do governo Lula. Sobre o primeiro período, Eder Sader (1988) apud Souza (2011), 
considera que a grande ebulição social dos anos 1970/1980 tem em grande parte origem em três campos de elaboração 
de matrizes discursivas: (a) a Igreja Católica, (b) o “novo sindicalismo” e (c) os grupos de esquerda.  Na Igreja Católica, 
a Teologia da Libertação, especialmente mediante as Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s), onde se exercitavam a 
reflexão sobre as condições de vida, evidenciavam noções de direitos básicos, reelaboravam identidades coletivas, 
criavam laços de solidariedade entre pessoas e movimentos sociais e estimulavam o conhecimento e práticas 
democratizantes. Grupos de esquerda brasileiros tiveram uma reorientação a partir da chegada das obras de Gramsci 
no Brasil e da influência do pensamento de Paulo Freire na educação popular. 
Segundo Cicanello (2009), mesmo durante o período autoritário, a sociedade se mobilizou e abriu debates a 
partir de referenciais teóricos e morais como: (a) a Teologia da Libertação e (b) o movimento de Educação Popular, 
baseado nos postulados de Paulo Freire. E, associado ao movimento da Educação Popular, encontrava-se o pensamento 
marxista de Antonio Gramsci. Ainda conforme este autor, as experiências participativas eram realizadas por uma 
pluralidade de sujeitos políticos (ONG’s, movimentos sociais, sindicatos etc.), mas foram os setores progressistas da 
Igreja Católica, por meio das CEB’s que conferiram a esse movimento unidade e força política.
Neste sentido, veja-se o quadro 01 baseado na demarcação de Souza (2011) sobre os períodos de participação 
recentes no Brasil.
Quadro 01: Histórico da participação no Brasil (1970-2000)
Anos 1970/1980:
Bases para o projeto participativo
Anos 1990:
Na contramão ...
Anos 2000: 
Governo Lula 
- Movimentos sociais e as conquistas da 
Constituinte
- CEB’s, sindicalismo, PT
- Novos desafios para a sociedade civil: 
pluralidade; luta social X participação 
institucional
- OP [poder local]
- Conselhos
- Novo lugar e 
protagonismo das ONGs
- Euforia X desencanto com os 
limites à participação social
- Espaços participativos 
Adaptado de Souza (2011)
O processo de construção democrática no Brasil apresenta dois processos políticos distintos. De um lado, 
um processo de alargamento da democracia, refletido na criação de espaços públicos e na crescente participação 
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da sociedade civil nos processos de discussão e de tomada de decisões relacionados com as questões e políticas 
públicas. De outro lado, nos anos 1990, o confronto e o antagonismo que tinham caracterizado fortemente a relação 
entre Estado e a sociedade civil, das décadas precedentes, cederam lugar a uma aposta de ação conjunta para 
aprofundamento democrático mediante a participação social via os espaços públicos criados, destacadamente, os 
Conselhos Gestores de Políticas Públicas e os Orçamentos Participativos (DAGNINO, 2004).
Ainda conforme a autora supracitada, a construção dos espaços públicos representa o saldo positivo das 
décadas de luta pela democratização, expresso especialmente pela Constituição de 1988. Por outro lado, o processo 
de contração do Estado e progressiva transferência de suas responsabilidades sociais para a sociedade civil estaria 
conferindo um calibre nefasto a essas novas experiências mediante o risco de a participação da sociedade civil nas 
instâncias decisórias possa terminar servindo aos objetivos do projeto que lhe é antagônico.  E finaliza dizendo: 
O reconhecimento dos dilemas colocados por essa confluência perversa impõe, do 
meu ponto de vista, inflexões necessárias no modo como temos analisado o processo 
de construção democrática no Brasil, as relações entre Estado e sociedade civil e a 
problemática da constituição de espaços públicos e sua dinâmica de funcionamento 
(DAGNINO, 2004,  p. 97)
Assim, vê-se que a trajetória recente da participação no Brasil apresenta um percurso sinuoso – não distando da natureza 
própria dos comportamentos sociais. Na época da luta pela redemocratização, havia um tom nas formas em que a participação era 
praticada. O período seguinte – anos 1990 e a seguir – apresenta outro tom. 
Nas últimas duas décadas do século XX no Sul do mundo, especialmente no Brasil, assistiu-se à afirmação categórica da 
ideia de participação no campo da gestão pública. E, ainda, a perspectiva da participação consolidou-se tanto entre técnicos 
e estudiosos da gestão pública quanto entre formuladores e dirigentes dos programas de reforma do Estado que se tornaram 
característicos naquele período. Dado o distanciamento temporal já vivido, o que se pode perceber é que o tema participação 
apresentou uma euforia inicial, e mais contemporaneamente, uma situação mais inclinada à reflexão crítica (NOGUEIRA, 2011).
Tentando explicar os desafios mais significativos à participação hoje no Brasil, nos diz Ciconello (2009) que atualmente 
há uma lacuna de processos de formação política e educação popular por três razões principais: (a) a falta de prioridade das 
agências internacionais de cooperação em financiar ações de ONG’s vinculadas à capacitação de lideranças e formação política; 
(b) o sufocamento dos setores progressistas da Igreja Católica ligados à Teologia da Libertação; (c) a insuficiência de recursos 
para o financiamento institucional das organizações da sociedade civil devido à diminuição dos recursos vindos das agências 
internacionais de cooperação, e não haver na sociedade brasileira uma cultura de doação para ações mais transformadoras e 
aliadas a processos educativos, pois a cultura de doação aqui costuma ser de caráter assistencialista. Em meio a esta conjuntura, 
propõe-se uma reflexão sobre uma medida recente no âmbito da participação no Brasil, o decreto sobre participação social.
O Decreto presidencial nº 8.243/2014, assinado pela presidenta Dilma Rousseff em 23 de maio de 2014 institui a Política 
Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS). Este decreto presidencial está causando 
repercussão na mídia com calorosas posições tanto favoráveis quanto desfavoráveis a ele. Adverte-se, contudo, que este trabalho 
não se propõe a fazer uma análise profunda e, com isso, um julgamento do dispositivo legal. Mas, pretende-se fazer apontamentos 
para o entendimento do decreto e situá-lo enquanto fato relevante e atualíssimo no debate acerca da participação.
O decreto presidencial nº 8.243/2014 é um composto de 22 artigos. Foi promulgado em 23 de maio 2014 e sustado 
na Câmara Federal em 28 de outubro do mesmo ano, dois dias após as eleições presidenciais terem terminado com a vitória 
da presidente Dilma para um segundo mandato. Partidos considerados da base do governo foram desfavoráveis à proposta 
presidencial, de forma que apenas o partido do governo (PT), o PC do B, o PSOL e parte do PROS votaram a favor.  A rejeição se deu 
com a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 1491/14, que anula o decreto presidencial1.
Para a análise desse decreto, adverte-se, inicialmente, para a atenção à conjuntura política, social, histórica, tecnológica 
etc. do momento. Por exemplo, o decreto é posterior às manifestações de junho/julho de 2013, as quais ficaram conhecidas como 
“jornadas de junho” e que ressoaram quase como um ressurgir das caras pintadas no movimento “Diretas já” pelo direito ao voto 
direto para presidente da república no ano de 1984 e pelo “Fora Collor” pelo impedimento – devido a denúncias de corrupção – do 
então presidente da república em 1992 – e desde esse ano não havia protestos amplos e generalizados no país. Ou seja, o decreto 
parece uma reação direta às manifestações de ruas ocorridas no ano anterior. Conforme Secco (2013), os movimentos teriam 
começado – sob o arregimentamento do Movimento Passe Livre (MPL) – devido ao aumento das tarifas de passagem público em 
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São Paulo e em outras cidades brasileiras, e reivindicavam variadas demandas, dentre as quais o combate à corrupção. No entanto, 
o emaranhado abstrato das reivindicações sinalizava mais uma crítica generalizada aos políticos do que ao modo de produção da 
política.
Em relação às opiniões dicotômicas sobre o decreto, escolheu-se trazer para esta discussão apenas a de dois respeitados 
pesquisadores da atualidade: Leonardo Avritzer (2014) e Pedro Demo (2014).
Em artigo escrito à revista Carta Capital2, Avritzer (2014) defende o decreto dizendo que com ele o governo apenas 
institucionalizou uma política de interlocução com a sociedade civil já existente no Brasil e grandemente reforçada desde o ano 
de 2003 sob o governo de Lula. Dessa forma, o decreto reconheceu a representação exercida pela sociedade civil mediante sua 
capacidade de apontar uma agenda governamental. O autor finaliza dizendo que as principais democracias do mundo, a exemplo 
dos Estados Unidos, da França e da Espanha, procuram soluções para o problema da baixa capacidade do parlamento de aprovar 
políticas demandadas pelos cidadãos.
Demo (2014), por sua vez, em seu blog, também escreveu um ensaio sobre o decreto presidencial nº 8.243/2014. Este 
autor vê alguns problemas e/ou inconsistências no decreto, entre os quais se destacam: a implícita desqualificação de outras 
iniciativas (desobediência civil, movimentos contestatórios, manifestações alternativas etc.) que não se alinhe ao Decreto; e o fato 
de participação popular regulada pelo Estado ser contrassenso na democracia.
O Congresso logo sentiu-se [sic] atingido, porque considera invasão do território próprio; 
certamente é, mas não se pode deixar de assinalar: o que o Congresso menos é, é 
representante do povo, por mais que seja alucinadamente eleito pelo povo. O Decreto 
me parece impróprio, como é imprópria a reação do Congresso, quando ignora que não 
representa no país nada a não ser seus privilégios e os da elite do poder e da economia. 
(DEMO, 2014, p.1)
Assim, fazendo o contraponto entre as duas visões sucintamente apresentadas, a reflexão que se sugere é a 
respeito de credibilizar a voz popular quando esta propõe ou se contrapõe às decisões e medidas do governo – como 
exemplo, a rejeição do deputado Marco Feliciano (PSC-SP) para a Comissão de Direitos Humanos da Câmara ou o 
apoio às manifestações populares pelo Movimento Passe Livre, em junho de 2013 –, versus a máxima apregoada 
por diversos estudiosos como Gohn (2013; 2009); Demo (2014); Dagnino (2004), de que a característica genuína da 
participação é incompatível com regulamentação vinda do Estado.
3 MÉTODOS, LÓCUS DA PESQUISA E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
3.1 Metodologia da Pesquisa 
O presente estudo é do tipo exploratório descritivo, pois busca uma maior familiaridade com o tema, ao passo 
que também busca descrever as características da população e o fenômeno estudado, analisando opiniões, atitudes 
e crenças dos sujeitos da pesquisa. (GIL, 2002, 2010). Utilizou-se de uma abordagem qualitativa, porque se tem 
em vista menos a expressividade numérica do grupo pesquisado e muito mais o aprofundamento da compreensão 
da temática abordada, com especial atenção às particularidades do fenômeno e os seus significados para o grupo 
pesquisado (GOLDENBERG, 2009).
O instrumento de coleta de dados constituiu-se de um roteiro para as entrevistas com questões abertas – às 
quais os entrevistados responderam livremente –, de gravador de áudio e de anotações em diário de campo. Com 
relação à técnica de análise dos dados, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo que consiste no tratamento da 
informação contida nas mensagens (BARDIN, 1977).
3.2 Lócus da Pesquisa
Campina Grande-PB é a segunda cidade mais populosa da Paraíba, 385.215 habitantes no Censo de 2010. 
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Situa-se a 120 km da capital do estado, João Pessoa, e compreende uma área territorial de 594,182 km. Está situada 
na mesorregião do Agreste paraibano, no alto da Serra da Borborema e na microrregião de Campina Grande.
Até a década de 1970, Campina Grande era a cidade mais importante do estado da Paraíba, contudo, perde 
este status para a capital do estado – João Pessoa – quando a partir do governo militar na segunda metade da 
década de 1960 a capital passa a receber volumoso investimento federal (SILVA, 2004). Atualmente, Campina Grande 
é considerada um dos principais polos industriais e tecnológicos da Região Nordeste, destacando-se os setores 
calçadista, têxtil, de softwares e de comércio, porém com um PIB per capita de R$ 630,03 (Censo 2010). Observa-se 
que indicadores como IDH e índice Gini têm melhorado nas últimas três décadas: o IDH passou de 0,47 em 1991 para 
0,60 em 2000 e para 0,72 em 2010; e o Índice de Gini passou de 0,61 em 1991 para 0,62 em 2000 e para 0,58 em 
2010 (BRASIL, 2013). 
3.3 Centro de Ação Cultural (CENTRAC)
O Centro de Ação Cultural (CENTRAC) nasceu em 1986, na aurora da redemocratização política do país, como 
uma organização de apoio e assessoria aos movimentos sociais urbanos e rurais de Campina Grande e municípios da 
região. Tratou-se de um momento marcado pela retomada das lutas sindicais e pelo surgimento de novos movimentos 
sociais, que construíam suas lutas específicas e buscavam articulação com as grandes bandeiras de lutas nacionais.
O Centrac é uma associação sem fins lucrativos de direito privado com âmbito e atuação nacional, cuja missão 
é “contribuir para a formação de uma cultura cidadã, com ênfase nas políticas públicas, junto à sociedade civil 
organizada ou não que esteja empenhada na consolidação da democracia com justiça social, através da participação 
e do controle social da gestão pública”. Atualmente, a entidade atua através de quatro programas: Controle Social 
na Gestão Pública, Desenvolvimento Sustentável, Direitos e Igualdade de Gênero e Juventude e Participação Política.
É possível observar o quanto a instituição se dinamizou ao longo desses quase trinta anos de existência. E isso 
se deve a fatores de diversas naturezas, a começar pelas próprias fontes de financiamento da instituição. Atualmente 
o Centrac se sustenta mediante o tripé: recursos da cooperação internacional; recursos nacionais públicos e privados; 
e recursos próprios. Sendo os recursos nacionais públicos o mais expressivo entre as fontes de receita da instituição.
Observa-se que, entre outras coisas, à medida que as fontes de financiamento se alteram, alteram-se também o 
eixo de atuação. De forma que a linha de intervenção baseada no fortalecimento da participação popular nas políticas 
públicas e no orçamento municipal, que foi o que projetou o Centrac como uma referência regional e nacional de 
participação e controle social, foi mais vigorosa entre a primeira metade dos anos 1990 e segunda metade dos anos 
2000. Os períodos seguintes marcam um novo ciclo na trajetória do Centrac, com a consolidação de novas frentes 
de intervenção (especialmente no âmbito da economia solidária e do desenvolvimento sustentável) e a retomada 
da sustentabilidade institucional, com o progressivo aumento das fontes nacionais, em substituição à cooperação 
internacional.
3.3 Discussão dos Resultados
Os resultados alcançados indicam que os entrevistados compreendem a participação popular nas decisões 
públicas como desenvolvimento e enxergam a importância desta prática, mesmo que às vezes a situação real de 
funcionamento dos espaços de decisão esteja divergindo do ideal supostamente proposto. Ou seja, estas pessoas, 
mesmo tendo conhecimento de fatos e experiências que colocam em xeque as formas de participação ora vigentes, 
enxergam o poder intrínseco que existe na participação e a sua capacidade de promover o desenvolvimento e se 
pautam por este ideal. De maneira geral, os entrevistados acreditam que quando a população se mobiliza em alguma 
causa ela obtém resultado, pois a pressão leva os políticos a agirem. Verifica-se essa compreensão tanto por parte dos 
membros do Centrac, quanto por parte de seus usuários e/ou parceiros. De acordo com os depoimentos, participar 
implica em desenvolvimento comunitário, na perspectiva acima descrita, e em desenvolvimento pessoal à medida 
que ao se envolver e participar das decisões públicas, o indivíduo obtém um crescimento pessoal, pois, conforme Sen 
(2009) essas iniciativas melhoram o seu potencial para cuidar de si mesmo e para influenciar o mundo. 
Sobre a efetividade e legitimidade dos espaços de decisão ora constituídos, como os conselhos, conferências, 
orçamentos participativos etc., segundo as respostas dos entrevistados, representam uma conquista muito importante 
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para a sociedade, mas nem sempre funcionam a contento. Quando perguntados se existem cooptação e manipulação 
nesses espaços e qual o nível em uma escala de 0 a 5, as respostas foram afirmativas e, em média, classificaram o nível 
em torno de 3 e 4. A esta pergunta um entrevistado não quis responder, afirmou apenas que existe possibilidade de 
haver esses desvios, mas, não poderia confirmar se existem de fato, nem em qual nível.
Conforme esses depoimentos, os principais problemas verificáveis nesses espaços são: pessoas ocuparem 
esses espaços com intenções de benefício próprio; postura rígida, fechada a outros entendimentos por parte de 
algumas pessoas; falta de transparência sobre o que será ou não acatado das decisões lá tomadas; e injustiça na 
implementação de algumas conquistas obtidas nesses espaços. Considerando fatores comuns a outras conjunturas, 
foram identificados na presente pesquisa: o não cumprimento da natureza deliberativa e autônoma desses espaços; 
a não neutralidade no processo de escolha dos membros; e o despreparo dos conselheiros para exercer a função. O 
Centrac também confirmou a existência dessas práticas nesses espaços e quando perguntado se nas formações que a 
instituição oferece isso é abordado, a resposta foi afirmativa. Porém, disseram que devido à regra de rotatividade dos 
membros dos conselhos, acontece de pessoas entrarem despreparadas e sucumbirem a essas práticas, uma vez que 
nem sempre as pessoas estão capacitadas para exercer esses cargos ao assumi-los. 
Neste ponto, pode-se verificar uma “lógica” contraditória no tocante ao poder e à relevância teórica que 
têm esses espaços, versus a preparação das pessoas a respeito deles. Afinal, se o gestor público municipal é avesso 
à participação da sociedade, se é centralizador, patrimonialista etc. como ele vai formar e informar para que esse 
papel seja exercido com a devida propriedade? Ou mesmo que o poder público local não seja ele próprio a fornecer 
a formação, mas fique sob o seu controle a contratação de uma instituição para fazê-la, não dará a esta instituição as 
“diretrizes” sob as quais deve se pautar para fazer esta formação?
A respeito de como as pessoas concebem o atual cenário de participação na sociedae, a maioria dos 
entrevistados observou uma mudança ideológica que é inegável nesse processo, na medida em que hoje a economia 
exerce uma força maior que a participação. Ou seja, a sociedade tornou-se mais individualista e “refém do mercado”. 
Neste sentido, a ideia de participação popular de adquirir uma proporção maior e tornar-se mais difundida. O Centrac 
vê o atual cenário da participação como um processo em construção no Brasil, uma mudança ideológica responsável 
pela redemocratização do país e pela formação da constituinte nos anos 1980, mas que ao longo desses menos 
de trinta anos apresenta variações, uma vez que se trata de uma experiência democrática ainda embrionária e 
recheada de avanços e retrocessos. Para um dos entrevistados não se trata de mudança ideológica, mas do resultado 
espontâneo de uma conjuntura que é em si contraditória, pois, para ele, é impossível conciliar interesses econômicos 
com interesses sociais. Nesta visão, essas experiências teriam validade questionáveis devido ao fato de que, ao 
mesmo tempo em que supostamente se promove um governo democrático e participativo, se preza por interesses 
econômicos cujos valores estão na contramão do ideal de justiça social. 
Este raciocínio nos remete ao pensamento de Avritzer (2009), quando fala do modelo hegemônico de 
democracia e do debate acerca da compatibilidade versus incompatibilidade entre democracia e capitalismo, e, 
neste sentido, ao entendimento irredutível dos marxistas de que no sistema capitalista não é possível democratizar a 
relação fundamental em que se assenta a produção material, a relação entre o capital e o trabalho. No entendimento 
deste trabalho, a experiência tem demonstrado que esses axiomas se fazem sentir, em todo caso, a história está em 
construção e, infelizmente, soluções perfeitas não existem.
Em relação aos obstáculos à participação, foram identificados fatores como: o descrédito das pessoas para 
com a política, a complexidade do sistema político brasileiro, a falta de tempo imposta pela vida moderna (SALLES, 
2010; DANTAS, 2007). Os dados desta pesquisa identificaram além destes, outros fatores como: (a) A descrença das 
pessoas em relação ao seu poder de mudança; (b) A postura não democrática de alguns gestores; (c) A falta de uma 
formação atualizada para o público jovem no sentido de despertar-lhes essa consciência e a falta de espaço também 
– os que existem seriam insuficientes; e (d) Os apelos da cultura consumista que conduz ao individualismo e, com 
isso, enfraquece a organização da sociedade. Destacando que, para o Centrac, as questões chaves para enfrentar 
essas barreiras são a informação e a formação, pois mediante essas, pode-se, por exemplo, desmistificar a ideia de 
que o povo não tem força. E ressaltam que, no que se refere ao cumprimento dos deveres, o poder público age caso 
o cidadão o deixe de exercer, porém, quando se trata de direitos, o poder público não se ocupará de lembrar ao 
cidadão de exercê-los. Uma entrevistada também lembrou que, embora se fale sobre o fato de estamos na Era da 
informação, as informações realmente importantes e necessárias nem sempre são veiculadas, ou ainda, as pessoas 
não são educadas sequer para ter noção de o que é importante saber na vida.
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Neste sentido de compreender a visão das pessoas acerca da importância ou não da participação nos assuntos 
e decisões de interesse coletivo, foi-lhes perguntados se consideravam o voto como uma “carta em branco” para o 
representante que escolhiam por ocasião das eleições. Todas as respostas foram negativas a essa ideia.
Especificamente sobre o Centrac, foi indagado aos membros a respeito do impacto de suas ações sobre 
as pessoas e grupos trabalhados e sobre a comunidade, o município como um todo. Os resultados indicam que é 
complexo mensurar esses impactos, especialmente quando se trata das ações de formar para a cidadania e para a 
participação nas decisões públicas porque é algo de natureza subjetiva. Em ações como o do P1MC3, a análise dos 
impactos seria fácil porque pode ser feita de forma quantitativa.  De toda forma, a equipe entrevistada disse que 
utiliza como base para a análise de impacto de suas ações principais como: (a) A criação de novos grupos, associações, 
sindicatos a partir das formações e da assessoria; (b) A forma de atuação das pessoas nestes espaços após passar 
pelas formações e a própria trajetória de vida que impetram; (c) A ascensão das pessoas no sentido de adentrar em 
instâncias de decisões a nível estadual, nacional e até internacional; etc. Vê-se, assim, que a entidade procura fazer 
uma análise do impacto de suas ações, mas que isso é realizado de forma pouco estruturada, se restringindo apenas 
à perspectiva empírica.
Quando questionados sobre a inserção do Centrac nos espaços constituídos de poder e decisão no município, 
as entrevistadas relatam o compromisso de não adentrar em tais espaços enquanto instituição (com exceção do 
Conselho Municipal da Mulher), embora tenham legitimidade para isso, visto que são uma Associação e como tal, 
poderiam ocupar cadeira enquanto sociedade civil organizada. Entretanto, elas entendem que contribuem mais 
atuando como assessoramento para sociedade civil no desempenho de suas funções no âmbito desses espaços. Estas 
respostas denotam que há uma preocupação no discurso institucional em assegurar que eles não querem protagonizar 
a cena nos espaços de decisão instituídos no município, mas que seu verdadeiro compromisso é capacitar a própria 
sociedade civil para o desempenho de suas prerrogativas nesses espaços. Outrossim, elas registram que, ao se tratar 
de espaços de decisões em âmbitos superiores, estaduais, nacionais, o Centrac então costuma atuar enquanto 
instituição.
Para compreender a experiência que o entrevistado tem com o Centrac, perguntou-se como tem sido ou como 
foi o trabalho realizado pelo Centrac com ele e seu grupo. Eles afirmaram que tem sido através de: (a) Formações, 
mediante cursos, seminários, palestras; (b) Incentivo e favorecimento à participação em fóruns, congressos, desde 
locais até internacionais; (c) Mobilização para campanhas, atos públicos, protestos; (d) Consultoria de gestão; (e) 
Divulgação de grupos, associações, sindicatos mediante assessoria de comunicação do Centrac; (f) Conscientização 
e valorização de grupos esquecidos; (g) Promoção, presença e ajuda financeira para material de panfletagem em 
algumas campanhas, manifestações; (h) Concessão de espaço físico para reuniões; (i) Presença e assessoria aos 
indivíduos e grupos nos espaços de decisão (conselhos, orçamento etc.).
Sobre a atuação do Centrac no fomento à participação popular nas decisões públicas em Campina grande 
(macro objetivo desta pesquisa), foi perguntado aos entrevistados se a sua forma de atuação, especialmente no 
tocante à participação nas decisões públicas e de interesse coletivo, teria mudado após a experiência com o Centrac. 
Todos responderam afirmativamente. Um dos entrevistados, cuja formação e atuação não estão ligadas ao Centrac, 
afirmou, porém, que o Centrac contribuiu com sua formação e atuação na medida em que vê-lo na luta fortalece o 
espírito de quem faz movimento social. Alguns entrevistados responderam de forma muito enfática com expressão 
como “completamente” e “da água para o vinho”. 
Sobre se o CENTRAC congrega os demais grupos, movimentos sociais, associações etc. em Campina Grande 
–PB, na visão da entidade sim, na visão dos usuários/parceiros, verificam-se basicamente duas noções: (a) A de que o 
CENTRAC desempenha esse papel, porém esta entidade sozinha é insuficiente para conseguir esse intento haja vista 
o porte do município; (b) A de que a entidade não consegue mais isso devido a sua mudança de foco de atuação, 
que é o reflexo de mudança de conjuntura onde a participação e o controle social já não estão mais recebendo 
financiamentos exteriores como recebiam antes.
Os entrevistados falaram também sobre a realidade da participação popular nas decisões públicas em Campina 
Grande – PB, afirmando que o município não tem uma sociedade civil organizada, vibrante. De acordo com as últimas 
eleições, a cidade seria ideologicamente de direita, porém ao resultado das últimas eleições não se deve menosprezar 
a força que um grupo de pólíticos tradicionais  (familiar) possui na região, o qual pauta suas políticas seguindo a lógica 
do favor, da tutela e do mandonismo, fatores culturais ainda muito arraigados na mentalidade dos munícipes.
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4. Considerações Finais
A partir dos resultados alcançados, vê-se que o CENTRAC se propõe a formar para a cidadania em uma 
perspectiva ampla. O fato de ser sido criado bem no afã da redemocratização do país, e no contexto internacional, 
em um momento ainda de entusiasmo com a democracia e de incentivo e financiamento à educação política, 
explica o fato da atividade principal, e o que os referenciou enquanto entidade, ter privilegiado e incentivado à 
participação e controle social da gestão pública. Contudo, a mudança na conjuntura política-econômica-social no 
mundo, considerando o fato da diminuição do financiamento da participação, fez com que o CENTRAC passasse a 
atuar noutras frentes (desenvolvimento sustentável, questão de gênero etc.), e com isso, o trabalho de fomentar a 
participação e o engajamento social propriamente diminuiu; porque passa a dividir tempo e espaço com as outras 
ações, que de alguma forma também são no sentido de formar para a cidadania, mas não são “focadas” no fomento 
à participação e atuação nos assuntos públicos especificamente. Ao que parece isso, aliado a uma serie de outros 
fatores, pode explicar a angústia de alguns dos entrevistados ao constatar que a força da sociedade civil em Campina 
Grande – PB está aquém do desejado.
Considerando que o objetivo deste estudo consistiu em analisar a atuação do Centrac no município de 
Campina Grande – PB no fomento à participação social nas decisões públicas no município de Campina Grande – PB, 
viu-se que o Centrac, mesmo não estando atualmente se dedicando exclusiva ou majoritariamente a isso, promove o 
desenvolvimento mediante este fomento à participação popular nas decisões públicas no município. 
Percebeu-se ainda que o eixo de atuação da instituição se alterou à medida que as fontes de financiamento 
se alteram também (aumento das fontes nacionais, em substituição à cooperação internacional). De forma que 
a linha de intervenção baseada no fortalecimento da participação popular nas políticas públicas e no orçamento 
participativo municipal, que foi o que projetou o Centrac como uma referência regional e nacional de participação e 
controle social, foi mais vigorosa entre a primeira metade dos anos 1990 e a segunda metade dos anos 2000. Assim, a 
instituição ampliou seu portfólio, mas sua linha de atuação continua sendo contribuir para a formação de uma cultura 
cidadã. E o exercício da cidadania é elemento que compõe o desenvolvimento.
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(Endnotes)
1  Disponível em: <http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Oposicao-derruba-na-Camara-projeto-de-
Participacao-Social/4/32125>. Acesso em 20 jan 2015.
2  Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/politica/por-que-o-novo-decreto-de-dilma-nao-e-
bolivariano-8992.html>. Acesso em 20 jan 2015.
3  A partir do segundo semestre de 2010 o Centrac passou a ser uma das entidades executoras do Programa 
Um Milhão de Cisternas (P1MC), que é desenvolvido pelas entidades que compõem a ASA e objetiva beneficiar 
cerca de cinco milhões de pessoas em toda região semiárida brasileira com água potável através da construção de 
cisternas de placas.
